CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO
DE VILA MARIA - RS.

COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA, REDAGAO E CIDADANIA
COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

Parecer conjunto das Comissdes acima indicadas ao Projeto de Lei n°® 043/2020 —
Autoriza permuta de bens iméveis e da outras providéncias.

Através do Projeto de Lei n° 043, de 02 de outubro de 2020, o Poder Executivo
Municipal pretende autorizagdo para permutar imével do patriménio publico municipal,
uma parte de terras urbana, com 725m?, constante na matricula 15.776, do Registro de
Iméveis de Marau-RS, com o lote urbano de 403,74m?, constante na matricula 50.304,
do RI de Marau — RS, de propriedade de José Vanin, Simone Vanin, Viviane Vanin e
José Fernando Vanin.

O projeto foi encaminhado pela Presidente da Camara Municipal de Vereadores
as Comissdes de Constituicdo, Justica, Redagdo e Cidadania e de Finangas e
Orgamento, para emissdo de parecer técnico nos termos do disposto no artigo 58 e 59,
inc. IV, do Regimento Interno.

Em analise ao Projeto de Lei n® 043/2020 verifica-se a matéria esta elencada
entre as competéncias do Municipio, conforme art. 6°, inc. Ill, da Lei Organica de Vila
Maria. A prépria Constituicdo Federal atribuiu aos Municipios a possibilidade de legislar
sobre assuntos de interesse local (art. 30, inc. 1), sendo que a alienagéo e aquisicéo de
bens iméveis depende necessariamente de autorizagéo legislativa, conforme dispée o art.
30, inc. VI, da citada Lei Organica. Também, no art. 54, inc. XXIIl ha previsédo de que as
matérias que envolvem bens plblicos dependem de prévia lei municipal. De acordo com
o art. 17, inc. |, “c”, da Lei 8.666/93, a permuta de iméveis publicos deve atender aos
critérios de interesse publico, autorizagao legislativa, avaliagdo prévia dos bens a serem
permutados e licitagdo ou a sua dispensa nos casos previstos no art. 24, inc. X, da
mesma lei. No caso em apreco verifica-se que se trata de permuta de lotes urbanos cuja
justificativa torna invidvel a concorréncia, condicionando a sua escolha. Ainda, tem-se,
pelo art. 4° do projeto de lei, que o municipio efetuou a prévia avaliagdo dos bens, cujo
laudo técnico, concluiu pela equivaléncia de valores entre os iméveis permutados e o
prego ajusta-se aos praticados no mercado. Logo, o projeto atende aos requisitos
exigidos pela Lei 8.666/93.

Assim, no se refere aos aspectos constitucionais e legais, a matéria estad em
condigbes de ser submetida ao plenario, pois respeitados os requisitos relativos a
competéncia, iniciativa e legalidade. A técnica legislativa e a redacdo empregada estéo
adequadas, nos termos da Lei Complementar n° 95, de 1998.

Desta forma, ante a auséncia de irregularidade quanto ao aspecto legal e formal
o parecer & FAVORAVEL a aprovagdo do Projeto de Lei 043/2020, cuja tramitagdo e
votagéo se dara nos termos do Regimento Interno desta Casa Lea &lﬁfgéﬁﬂ APROVADRO

Vila Maria — RS, 15 de abril de 2019.
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